
ESTÂDO DE MATO GROSSO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMINTSTRÂçÁO 2O2L A 20.24
' à{ r4o an, o, ca

Requerente: Comissâo Permanente De Licitação - Presidente

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

EMENTA: PARECER VISANDO APROVAÇAO DE
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA MODALIDADE
INEXIGIBILIDADE. POSSIBILIDADE COM
RESSALVAS.

REFERÊNCIA A "AQUISIÇÂO DE DOIS IMÓVEIS
URBANOS DE PROPRIEDADE DOS SRS. JOSE
CASSIANO DA SILVA SOBRINHO E SILVIO
DEGASPERY DA SILVA, SITUADOS NESTE
MUNrCÍprO, DESTTNADOS À COXSTnUÇÃO nr
UNIDADES HABITACIONAIS".

I_RELATÓRIO

Trata-se de requerimento elaborado pela Comissão Permanente De Licitação

através do(a) Pregoeiro(a) Oficial, para análise jurídica da Inexigibilidade 00112025

por este setor jurídico, a qual tem como objeto a "AQUISIÇÃO DE DOIS

IMOVEIS URBANOS DE PROPRIEDADE DOS SRS. JOSÉ CASSIANO DA

SILVA SOBRINHO E SILVIO DECASPERY DA SILVA, SITUADOS NESTE

MUNICÍPIO, DESTINADOS A CONSTRUÇÃO DE TINIDADES
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HABITACIONAIS", consoante condições e especificações constântes no edital e

seus anexos

2. nestes termos vieraÍn aos autos do processo para emissão do parecer, nos termos do

art.'14,V daLei 14.133121, das quais contendo:

a) Protocolo no 236/2025;

b) Oficio n'04212025 da Secretíria Municipal de Assistência Social;

c) Termo de Referência;

d) Laudos de Avaliações;

e) Lein'826/2025;

f) Documento não nomeado;

g) Publicação do Diririo Oficial da União;

h) Listagem das Fichas de Despesa;

i) Autorização;

j) Porraian" 022125;

k) Inexigibilidade de licitação 001/2025;

l) Justificativa de lnexigibilidade de Licitação;

m) Minuta do Contrato;

n) Minuta da Escritura Pública de Compra e Venda;

o) Aviso de Inexigibilidade;

p) MatrÍculas do Registro de imóveis;

q) Documentos pessoais dos vendedores;

r) Boletim de anecadação;

s) Certidão Negativa Estadual;

t) Certidão Negativa Federal;

u) Certidão Negativa Municipal;

v) Documentos pessoais do vendedor;

w) Certidão Negativa Federal;

x) Certidão Negativa Municipal;

y) Certidão Positiva com efeito de Negativa Estadual;
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z) Memorando n' 016/2025-SL;

II. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURiDICO

Calha tracejar que cabe a esta assessoria juridica prestar consultoria sob o prisma

estritâmente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concemente à conveniência e

oportunidade administrativ4 tampouco analisar aspectos de natureza técnico-

administrativa, como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros e

orçamenúrios. Em relação a estes, parte-se do pressuposto que a autoridade

competente se municiou dos conhecimentos especializados imprescindíveis para a

adequaçâo do interesse público, em observância às condicionantes legais existentes.

A análise jurídica se atém, portanto, tiio somente às questões de observância da

legalidade dos atos administrativos que precedem a solicitação do parecer jurídico.

O exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 53, da

Lei n" 14.133/21, abstraindo-se dos aspectos de conveniência e oportunidade.

Recomenda-se, nada obstante, que a área responsável atente sempre para os

princípios da impessoalidade, da moralidade e da eÍiciência, que devem nortear os

ajustes realizados pela Administração Pública.

A propósito da responsabilidade do parecerista, o STF já teve a oportunidade de

decidir que no processo licitatório o advogado é mero fiscal de formalidades.

Destarte, à Procuradoria Jurídica cumpre recomendar que os atos sejam precedidos

de motivação, sem, contudo, adentrar-se ao mérito.

Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme orientação da

melhor doutrina e da jurisprudência, é ato de natureza meramente opinativa, e não

vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e

convenrente.

III. FUNDAMENTAÇÃO
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A . DA HIPÓTESE LEGAL DE INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÀO PARA

CELEBRAÇÀO DE CONTRATO DE AQUISIÇÂO DE INTÓVEL. ART. 7.I, V

DA LEI 14.t33t202r.

8. As aquisiçôes e conúatações das entidades públicas devem seguir,

obrigatoriamente, um regime legal. O fundamento principal para tanto se encontra

previsto no art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determina que,

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que Írssegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidâs as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei. A regulamentação para as licitaçôes e contrataçôes públicas foi recentemente

inovada em âmbito nacional, por meio na promulgação da Lei n' 14.13312021, mais

conhecida como Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos -
NLLCA.

9. Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações efetivadas pelo

Poder Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo

princípio da isonomia e que exige o envolvimento do maior número possivel de

interessados, visando propiciar à Administração Pública o melhor negócio quando

tendente à contratação de obras, serviços, compras, alienações, permissões e

locações. No entanto, existem aquisições e contratações que possuem

características específicas, tomando impossiveis e/ou inviáveis a utilização dos

trâmites usuais.

10. Tendo em vista, portanto, a realidade flática e que nem sempre a licitação será

considerada viável, por ausência de competição, ou conveniente para o atendimento

do interesse público, a Constituição admitiu que a legislação definisse casos de

contratação direta, desde que devidamente motivada decisão neste sentido e

verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do procedimento.

1l. Cumpre ressaltar que, em que pese a nonna permitir algumas contratações diretas

sem a necessidade do processo de licitação, isso não sigrrifica que a Administração
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pode atuar de modo arbitriirio. Pelo contniLrio, deve adotar o procedimento

administrativo mais adequado, destinado à realização da melhor contratação

possível, devendo sempre justificar a escolha do contratado, com vistas à satisfação

do interesse público.

12. Segunda precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no que tange à

licitação dispensável e à licitação inexigível:

13. No regime jurídico anterior, a compra ou locaçâo de imóvel estava entre as

hipóteses de licitâção dispensável (art.24,X da Lei 8.666/93). No entanto, a Nova

Lei de Licitações e Contratos Administrativos passou a prever essa hipótese como

de licitação inexigível, passando a adotar o posicionamento de alguns doutrinadores

que entendiam que nesses casos haveÍia a inviabilidade de se estabelecer critérios

objetivos para uma comparação isonômica entre os potenciais imóveis.

14. Há de se atentar, neste contexto, que a aquisição ou locação de imóveis pela

Administração Pública, desde que atendidos alguns requisitos, está prevista na Lei

14.133/2021 como caso de licitação inexigível. Na linha do que veicula a doutrina,

significa dizer que, em se tratando dessa espécie de contratação direta, seria

inviável o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não

aquele selecionado. Essa é a exegese que se faz do art. 74, V, da Lei n'

14.133/2021, se não vejamos:
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"A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que,

ru dkpensa, há possibilidade de competição que justifique a

licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, queJica inserida

na competêlrcia discricionária da Ádministração. Nos casos de

inexigibilidade, niio há possibilidade de competição, porque só

existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da

Ádministraçõo; a licitação é, portanto, inviável."
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Árt. 71. É, inexigível a licüação quando iwiável a competição,

em especial tas casos de:

t...1

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

t...1.

15. A melhor doutrina ensina que deve haver uma comunicação entre a necessidade da

Administração e as características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser

valoradas, para tanto, as características do bem designado, sua localização e as

peculiaridades relacionadas ao interesse público envolvido. Elucidando tal

apontamento, segue o magistério do professor Marçal Justen Filho, veja-se:

uÁs coracÍerísticas do imóvel (tais como localização,

dimensão, edificaçõo, destinaçõo, eíc) sõo relevanres, de modo

que o Ádminislração não tern outra escolha Quando a

Ádministração necessita de imóvel para destinação peculiar ou

com localização determinada, não se torna possível a

competiÇão entre particulares. Ou a Ádministração encontra o

imóvel que se presta a atender seus interesses ou não o

encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) o

imóvel disponível; rn segunda, é impossível a locação ou

aquisição. (Grifu nosso). "

16. Nesse entendimento, é importante asseverar que ante a existência de dois (ou mais)

imóveis com características que atendem aos anseios da Administração, a

realização de procedimento licitatório se toma imperiosa. Ainda que não haja

fungibilidade entre os imóveis entre si, int€graÍão um leque de opções para atender

ao interesse da Administração Pública. Ou seja, qualquer dos imóveis satisfará a

exigência que justifica a aquisição pela Adminisração. Nessas situações, a
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possibilidade de celebração de contrato de locação de imóvel com fundamento na

inexigibilidade de licitação se mostra ofuscada, abrindo passagem para a realização

de licitação, vez que estará presente o elemento fundamental da competição.

17. lnclusive, caso seja viável a competição, ou seja, no caso de dois ou mais imóveis

poderem atender às necessidades da Administração, a regra geral é o dever de

licitar.

18. Nesse sentido, colacionamos aÍesto do Tribunal de Contas da União, proferido

ainda na vigência daLei 8.666193, mas que se adequa ao contexto da Nova Lei de

Licitações e Contratos:

1 1. VeriJica-se, portanto, que a utilizaçdo desse dispositivo só é

possível quando se identifica um imóvel específico, cajas

instalações e localização sinalizem que ele é o único que atende

o interesse da administração. Nesse sentido se manifestam

Marçal Justen Filho e Jessé Pereira Júnior a respeito desse

comando legal:

"À ausência de licilação deriva da impossibilidade de o

interesse sob a tutela estatal ser satisÍeito atrwés de outro

imóvel, que não aquele selecionado... Antes de promover a

contratação direta, a Aúninistração deverá comprovar a

impossibilidade de satisfação do interesse sob tulela estatal

por outra via e apurar a inexistência de outro imóvel apto a

atende-1o..." (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de

Licitações e Contatos Administrativos, I 1' Mição, p. 250).

"Em princípio, a Administração compra ou loca mediante

licitação, tais e lantas podem ser as contingências do

mercado, variáveis no tempo e n espaço, a viabilizarem a

competição. Mos se a operução Íiver por alvo imóvel que

atcnda a necessdades específtcas cumuladas de instalaçõo

e localizaçõo dos serviços, a drea de competição pode
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esteilar-se de modo a ensejar a dispensa.. Nestas

circunstôncias, e somente nelas, a Administração comprará

ou locará diretamente, inclusive para que não se frustre a

finalidade a acudir" (Jessé Torres Pereira Júnior,

Comentários à Lei das Licitações e Contratações do

Administração Pública, 5' Edição, p.277).

12. No caso em tela, essa hipólese nõo se verificou. Tanto é

assim que o ICMBio publicou em Diario OJicial aviso de que

estava procurando um imóvel, recebeu dez proposías, e a partir

delas escolheu qual delas melhor lhe atenderia. Ou seja, nõo

havia um determinodo imóvel previamenle identiftcodo, que

por suas coracterhticas de instalações e localização fosse o

único a alender as necessidades da administraçõo. Havia,

poíencialmenle, divercos imóveis que poderiam otender o

inst'rtuto. Assim, deveria ter sido reolizado um ceflame

licitatório para reolizar a locoção. (Acórüo 444/2008,

Plenário, Relator Ministro Ubiratan Agtiar) (gyifus rcssos).

19. Desta feita, para a contratação direta sem licitação para aquisição de imóveis, é

imperiosa a observância dos requisitos legais sob pena de poder configurar hipótese

de crime previsto no art. 337-E do Código Penal Brasileiro.

B - DOS REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÀO DA HIPÓTESE DE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO NT IMÓVEIS PELA

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

20. À sequência da análise, o § 5o do art.'74,daLein'14.13312021 pontua requisitos a

serem obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação,

veja-se:
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§ 5' Na.s contratações com fundamento no inciso V do caput

deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação previa do bem, do seu estado de conservação, dos

custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades

de utilizaçõo, e do prazo de amortização dos ínvestimenlos;

ll - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto;

III - justiJicalivas que demonslrem a singularidade do imóvel a

ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem

vantagem pora elo

a) Avaliação prévia do bem, do seu estado de conserraçâo, dos cusÍos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização e do

prazo de amoÍizaçâo dos investimentos,

21. O primeiro deles diz respeito à necessidade de que seja apresentada uma avaliação

prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações (quando

imprescindiveis às necessidades de utilização) e do prazo de amortização dos

investimentos. O Tribunal de Contas da União, cujo entendimento serve de diretriz

para todos os demais tribunais de contas do país, vem se posicionando sobre a

necessidade de avaliações prévias que evidenciem que o preço do aluguel é

compatível com os valores praticados no mercado. Vejamos:
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1.7. Determinar ao Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

que:

(...)

1.7.2. ruts casos de locação de imóveis com dtspensa de

licitação, faça avaliações prévias que evidenciem que o preço
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do aluguel é compatível com os valores praticados no mercado,

conforme exige a Lei 8.666/93, art. 24, inciso X

(TCU, AC-2243-24/08-1 Seção: I 5/07/2008. Relator Mínistro

Marcos Vinícios Vilaça).

22. O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso possui o mesmo entendimento

quanto a avaliação do imóvel para verificação do valor da locação em relação ao

valor de mercado, vejamos:

Licilação. Dispensa Locação de imóvel Avaliaçiio prévio

Comissão especial de servilores públicos.

A avaliação prévia de imóvel a ser locado pela Administação

Públíca, a Jim de comprovar a compatibilidade do valor da

locação com o valor de mercado, conforme exigência do inciso

X do artigo 24 da Lei n" 8.66ó/9i, pode ser realizada por

comissão especial de servidores públicos. A Lei de Licitações

não exige que essa avaliação prévia seja realizada

exclusivamente por corretor de imóveis.

(CONTAS ANUAIS DE GESTAO MUNICIPAL. Relator:

ÁNTONIO JOÁQUIM. Acórdão 3083/2015 - RECURSO -

ORDINANO - PLENI.RIO. Julgado em 05/08/2015. Publicado

rc DOC/TCE-MT em 28/08/2015. Processo 77410/2013).

(Dh,algado no Boletim de Jurisprudência, Ano: 2015, n" 18,

ago/2015).

23. Logo, não é válido a simrrles âDresentação de orçamento por parte do pretenso

locador para contratação. Deve ser realizada, no âmbito do Município.

avaliacão do bem nor comissão de servidores com conhecimentos Darâ tâI.

sendo avaliado as condições do imóvel, suas características e valor de mercado.
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b) Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponiveis que

possam atender ao objeto pretendido.

24. Deve constar nos autos do processo declaração do setor responsável pelo

patrimônio sobre a inexistência de imóveis públicos vagos e disponiveis que

atendam ao objeto de interesse.

c) Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

locado pela Administraçâo e que evidenciem vantâgem para ela.

25. Outro requisito imprescindivel diz respeito à necessidade de apresentação de

justificativa demonstrando a singularidade do imóvel a ser locado, indicando as

condições técnicas e os motivos que conduziram à sua escolha como imóvel a ser

locado.

Da Instrução Processual

26. Importante mencionar que os casos de contratação direta não dispensam, em regra,

a observância de um procedimento formal prévio, como a apuração e comprovação

das hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação, por meio de decisão

administrativa que atenda o aft. 72 da Lei n. 14.13312021:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitaçõo, devera ser

instntído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de

referência, projeto basico ou projeto executivo;

Email:.iulitlico'a sloped lorlacip;r. rn t.go\'. hr
Rua: Rui Barbosa.33í Centro-7E8350(X)- Fone (66) 3418-1500 - §ão Pedro da

Cipa- Mato Grosso

Ír..

11



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITI'RA MI'NICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ÂDMTNTSTRÂçÃO 2O2 L A 2024

II - estimativa de despesa, que deverá ser calctlada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pdreceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendímento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V - comprovaçõo de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

WI - justiJicativa de preço;

VIII - autorização da autoridade comrytente.

Parágrafo único. O ato que a toriza a contratação direta ou o

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à

disposição do público em sítio eletrônico oficial.

27. Logo, a colação dos referidos documentos é medida indispenúvel para a

formalização da contratação em cotejo.

a) Documento de formalizaçâo da demanda

28. O "documento de formalização da demanda" identifica o objeto desejado pela

Administração Pública e encontra-se presente no processo.

b) Estimativa de despesas

29. Com relação a estimativa de despesas, recomenda-se a análise do valor de mercado

do imóvel, a ser elaborada por comissão intema, para se calcular a previsão de

gastos ao longo do contrato.
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c) Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos.

30. Não encontra-se presente no processo vistoria realizada pelo engenheiro da

prefeitura no prédio que se pretende adquirir.

d) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido

31. Concernente à demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários, faz-se necessária ajuntada aos autos da Solicitação Financeira, com

a declaração de que a despesa possui adequação com o Plano Plurianual, Lei de

Diretrizes Orçamentririas e Lei Orçamentária Anual.

32. Ainda nesse aspecto, é recomendável que o órgão fique atento à inclusão de

despesas que possuam uma previsibilidade no Plano de Contratações Anual, de

modo a compatibilizar coln os recursos orçamentários do órgão e facilitar a

comprovação da disponibilidade de recursos com a despesa assumida.

33. Salienta-se que constitui cláusula obrigatória em todos os contratos aquela que

estabeleça o crédito pelo qual correrá a despes4 com a indicação funcional

programática e da categoria econômica, não podendo ser implementados progmmas

ou projetos que não estejam incluídos na lei orçamentária (art. 167, I, da CF/88).

e) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifi caçâo mínima necessária

34. Tendo em vista que o objeto negocial é o bem imóvel a ser adquirido, a habilitação

técnica e financeira tem pouco relevo para fins administrativos. Desta forma, diante

do disposto no art.72, V, da Lei n. 14.133121, entende-se pela sua desnecessidade,
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afinal são aspectos em Íelação ao imóvel que permitirão a inexigibilidade, e não a

pessoa de seu(a) proprietrírio(a).

35. Por outro lado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habilitâção jurídica (art. 66),

fiscal e social (art. 68, I, III e IV) da pessoa a ser contratada.

f) Razão de escolha do conÍratado

36. A razão de escolha do contratado é de fundamental importância no processo de

inexigibilidade de licitação, devendo-se adotar critérios objetivos e impessoais para

a escolha do imóvel que atenda as necessidades da Administração Pública.

g) Justificativa de preços

37. A justificativa de preços, conforme já aduzido, há de ser feita mediante avaliação

prévia do imóvel por comissão intema composta por servidores designados para tal

ato, que emitirá parecer quanto às condições do imóvel e seu valor de mercado.

h) Autorização da autoridade competente

38. Por fim, há nos autos a autorização do prefeito municipal para se proceder o

processo de inexigibilidade.

39. Salienta-se que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contÍato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio elehônico

oficial. Não basta" pois, a sua divulgação. Deve a informação referente à

contratação direta ficar à disposição do público de forma permanente.

DA MINUTA PADRÃO
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40. Com relação ao Contrato, em que o Poder Público seja comprador, a previsão

contida no art. 95 da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos é a

seguinte:

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigalório, salvo nas

seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo

por outro instrumento luibil, como carta-contrato, nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de

execução de serviço:

I - dispensa de licitação en razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens

adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras,

inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de

seu valor.

$ 1'ls hipóteses de substituição do instrumento de contrato,

aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta LeL

§ 2" É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a

Ádministração, salvo o de pequerux compras ou o de prestação

de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de

valor nõo superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

41. Considerando-se, pois, que o contrato com o Poder Público não consubstancia uma

das exceções à obrigatoriedade do contrato, entendemos necessário e salutar a

celebração de contrato formal entre as paÍes, dispondo acerca de seus direitos e

deveres.

42. Segundo o aÍt.92 da Lei 14.133/2021, in verbis:

Árt. 92 São necessdrios em todo contrato cláusulas que

estabeleçam:
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I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante

vencedor ou ao ato que tiver dutorizado a contratação direta e à

reswctiva proposta;

III - a legislação aplicavel à execução do contrato, inclusive

quanto aos casos omissos:

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento:

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios

de atualízação monetária entre a data do adimplemento das

obrigações e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, qtando for o

caso, e o pruao para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão,

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o

caso;

VIII - o crédíto pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,

quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equilíbrio econômico-Jinanceiro, quando for o caso;

){ll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena

execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas

pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de

pagamento;

XII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os

prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e ns norm(N técnicas

Email: .iu ritl ico,ir s:ropcrl rorlacip:r,m t.gor , br
Rua: Rui Barbosa. 33! Centro-7883íXXI. Fone (66) 3418-1500 - Sâo Pedro da

Cipa- Mato Grosso
16



ESTADO DE MATO GROSSO

PRTFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMrnrsTRÂç^O 2O2L A 20/24

aplic.hteis, e as condições de manutenção e assistêncía técnica,

quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidodes das partes, as

penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de

cálculo;

W - as condições de importação e a data e a taÍa de cômbio

para conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, duranÍe toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a

habilítação ru licitação, ou para a qualificação, na contratação

direta;

XYII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para Wssoa com deficíência, para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz;

XWII - o modelo de gesttio do contrato, observados os

requisitos detinidos em regulamento ;

XIX - os casos de extinção.

43. Portanto, para uma melhor segurança na aquisição de imóvel pela administração

pública municipal, deve-se utilizar contrato que contemple cláusulas suficientes

para detalhar o objeto, seu custo, os prazos, as obÍigações envolvidas, as condições

de execução etc.

IV. CONCLUSÃO

44. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos

e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade
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jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cum ridos os oontos

elencados ao lonso do Dârecer. bem como:

a) Apresentar avaliação prévia de imóvel a ser locado pela Administração

Públic4 por comissão intema de servidores, a f,rm de comprovar a

compatibilidade do valor da locação com o valor de mercado;

b) Apresentar declaração de inexistência de imóvel público vago que atenda

aos requisitos exigidos pela administração;

c) Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do

EryI, ou após seu afastâmento, de forma motivada, será possível dar-se o

prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a necessidade de

retomo para nova manifestação desta unidade jurídica.

Sâo Pedro da Ci MT, 20 de ma rço de 2025.
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